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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

EMBARGANTE : KAIQUE CESAR MATHEUS (PRESO)
ADVOGADO : SABRINA PANASIUK YAMAMOTO - SP481578
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE.  LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.

1.  Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes devem 
ser recebidos como agravo regimental, em observância ao princípio da 
fungibilidade recursal.

2.  A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

3.  Não é possível aferir a necessidade da prisão preventiva, haja vista 
a deficiente instrução dos autos. Isto porque a defesa não juntou aos autos 
nem a cópia do decreto prisional, nem a decisão que manteve a prisão 
preventiva, peças imprescindíveis à compreensão da controvérsia.

4.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, receberos embargos de declaração como 
agravo regimental, ao qual negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 28 de novembro de 2023.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE.  LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE.

1.  Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes devem 
ser recebidos como agravo regimental, em observância ao princípio da 
fungibilidade recursal.

2.  A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

3.  Não é possível aferir a necessidade da prisão preventiva, haja vista 
a deficiente instrução dos autos. Isto porque a defesa não juntou aos autos 
nem a cópia do decreto prisional, nem a decisão que manteve a prisão 
preventiva, peças imprescindíveis à compreensão da controvérsia.

4.  Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a decisão de fls. 39-41, que 

denegou o habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, custódia convertida em 

prisão preventiva, pela suposta prática do crime tipificado no art. 129, §13, do Código 

Penal, consistente em lesões corporais contra a sua mulher.

Documento eletrônico VDA39322369 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 30/11/2023 13:38:28
Código de Controle do Documento: 87b5e8b3-b484-41ac-8bb6-7c155b21affb



Sustenta a defesa que a decisão monocrática foi contraditória ao não ter 

apreciado as razões do writ, tendo em vista que a matéria "já foi analisada pelo Tribunal 

de origem, da qual foi DENEGADA A ORDEM, conforme exposto na exordial desta." 

(fl. 45.)

Requer a análise das "teses apresentadas, para que finalmente possa ser 

reconhecido a ilegalidade da prisão do Paciente." (fl. 46.)

É o relatório.

 

VOTO

Em observância ao princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes 

embargos como agravo regimental, porquanto o embargante efetivamente não pretende 

sanar omissão, contradição ou obscuridade que, porventura, possam macular a decisão, 

mas pretende buscar efeitos infringentes.

Feito essa observação, é importante considerar que, a teor do disposto no 

enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, não se admite a utilização de 

habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de 

origem, sob pena de indevida supressão de instância.

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos 

excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de 

fundamentação, é possível a mitigação do referido enunciado.

No presente caso, não há razão para reconsiderar a decisão, porquanto, ainda 

que tenha sido trazida cópia do acórdão impugnado, não é possível aferir a necessidade 

da prisão preventiva, haja vista a ainda deficiente instrução dos autos. Isto porque a 

defesa não juntou a cópia do decreto prisional, tampouco a decisão que manteve a prisão 

preventiva, peças imprescindíveis à compreensão da controvérsia.

Com efeito, esta Corte firmou orientação, segundo a qual, constitui ônus da 

defesa instruir os autos com os documentos necessários ao devido exame da matéria 

apresentada, sob pena de não se conhecer do pleito. Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO EM  
RELAÇÃO AOS RECORRENTES BENEFICIADOS COM A LIBERDADE 
PROVISÓRIA PELO JUÍZO DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
PARA OS RECORRENTES QUE NÃO FIGURAM COMO PACIENTES NO ACÓRDÃO 
DO WRIT ORIGINÁRIO. [...] INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
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ALTERNATIVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O recurso está prejudicado em relação aos recorrentes A. K. L. G., J. A. de M. T. e R. 
de A.. Conforme informações prestadas a essa Corte, na audiência de instrução e julgamento 
foi concedida liberdade provisória a esses recorrentes. Assim, não há como negar a perda 
superveniente do objeto deste recurso em relação a eles. O recurso foi interposto por seis 
réus, contudo o acórdão que instrui o pedido tem como paciente unicamente C. E. de J. da 
C.. Desse modo, constato a deficiência de instrução quanto aos recorrentes I. B. dos S. e T. 
P. M. M., não havendo como conhecer do recurso deles.

[...]
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do 

Código de Processo Penal - CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos gravosas.

Recurso em habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido (RHC 
73.802/MG, Quinta Turma, Rel. Min.Joel Ilan Pacionik, DJe 28/10/2016).

 
AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA. CRIME DE RECEPTAÇÃO. 

TESE DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. ÔNUS DO IMPETRANTE. 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. DECISÃO MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior, o habeas corpus, porquanto vinculado à 
demonstração de plano de ilegalidade, não se presta à dilação probatória, exigindo prova 
pré-constituída das alegações, sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da 
impetração, máxime quando se tratar de advogado constituído (AgRg no HC n. 
286.754/MG, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/2/2015).

2. Não tendo sido juntadas aos autos cópia da decisão do decreto prisional, folha de 
antecedentes criminais e documentação comprobatória das condições de favorabilidade do 
paciente, ora agravante, deve ser mantida a decisão que indeferiu o writ liminarmente.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 353.292/TO,Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe 18/05/2016).

 
Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental, ao 

qual nego provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2023/0303984-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 849.240 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008659620238260630  21656437320238260000

EM MESA JULGADO: 28/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SABRINA PANASIUK YAMAMOTO 
ADVOGADO : SABRINA PANASIUK YAMAMOTO  - SP481578 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KAIQUE CESAR MATHEUS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : KAIQUE CESAR MATHEUS (PRESO)
ADVOGADO : SABRINA PANASIUK YAMAMOTO  - SP481578 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como 
agravo regimental, ao qual negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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